
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2778445 - SP (2024/0407646-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : W L S
ADVOGADOS : LINCOLN DETILIO - SP242820

FELIPE MANTOVANI - SP409077
ÁGATA CRISTINA GONÇALVES - SP432959

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, com base na Súmula n. 115 do STJ.
2. O agravante foi denunciado por infração ao art. 129, § 13, do Código Penal, com a
inicial acusatória rejeitada pelo juízo de primeiro grau, mas o Tribunal de origem deu
provimento ao recurso em sentido estrito do Ministério Público estadual, determinando o
prosseguimento da ação penal.
3. O recurso especial interposto pelo agravante foi inadmitido, levando à interposição de
agravo em recurso especial, que também não foi conhecido por ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada, em violação ao princípio da
dialeticidade, inviabiliza o conhecimento do agravo regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O princípio da dialeticidade exige que o recurso impugne concreta e especificamente
os fundamentos da decisão impugnada, demonstrando os motivos do eventual desacerto
do julgado contestado.
6. A defesa não comprovou que a representação processual do recorrente estava
devidamente estabelecida, não afastando a incidência da Súmula n. 115 do STJ.
7. A fundamentação deficiente do agravo em recurso especial atrai a incidência da
Súmula n. 182 do STJ, que inviabiliza o conhecimento do recurso por falta de
impugnação específica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em
razão da violação ao princípio da dialeticidade. 2. A incidência da Súmula n. 182 do STJ
impede o conhecimento do recurso por falta de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
CPP, art. 395, inciso III.

STJ, AgRg no AREsp 2.215.484/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 12.06.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.225.453/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 13.03.2023; STJ, AgRg no
AREsp 2.295.338/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 27.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .24 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2778445 - SP (2024/0407646-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : W L S
ADVOGADOS : LINCOLN DETILIO - SP242820

FELIPE MANTOVANI - SP409077
ÁGATA CRISTINA GONÇALVES - SP432959

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão
agravada, com base na Súmula n. 115 do STJ.

2. O agravante foi denunciado por infração ao art. 129, § 13, do Código Penal, com a
inicial acusatória rejeitada pelo juízo de primeiro grau, mas o Tribunal de origem deu
provimento ao recurso em sentido estrito do Ministério Público estadual, determinando o
prosseguimento da ação penal.

3. O recurso especial interposto pelo agravante foi inadmitido, levando à interposição de
agravo em recurso especial, que também não foi conhecido por ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada, em violação ao princípio da
dialeticidade, inviabiliza o conhecimento do agravo regimental.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O princípio da dialeticidade exige que o recurso impugne concreta e especificamente
os fundamentos da decisão impugnada, demonstrando os motivos do eventual desacerto
do julgado contestado.

6. A defesa não comprovou que a representação processual do recorrente estava
devidamente estabelecida, não afastando a incidência da Súmula n. 115 do STJ.

7. A fundamentação deficiente do agravo em recurso especial atrai a incidência da
Súmula n. 182 do STJ, que inviabiliza o conhecimento do recurso por falta de
impugnação específica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, em
razão da violação ao princípio da dialeticidade. 2. A incidência da Súmula n. 182 do STJ
impede o conhecimento do recurso por falta de impugnação específica dos fundamentos
da decisão agravada".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I;
CPP, art. 395, inciso III.

STJ, AgRg no AREsp 2.215.484/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 12.06.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.225.453/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 13.03.2023; STJ, AgRg no
AREsp 2.295.338/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 27.06.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra decisão que não W L S 
conheceu do agravo em recurso especial.

O agravante foi denunciado como incurso nas sanções do art. 129, § 13, do
Código Penal, tendo o Juízo de primeiro grau rejeitado a inicial acusatória com
fundamento no art. 395, inciso III, do Código de Processo Penal (fls. 106-107).
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O Tribunal de origem deu provimento, por unanimidade, ao recurso em
sentido estrito em que o Ministério Público estadual pretendia o recebimento da denúncia
e o prosseguimento da ação penal (fls. 161-168).

Inconformado, o agravante interpôs recurso especial, com fundamento no art.
105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal para alegar ofensa aos arts. 41, 386 e
395, inciso III, do Código de Processo Penal; e 17 e 59 do Código Penal (fls. 177-196).

O recurso foi inadmitido ante a incidência da Súmula n. 115, STJ (fls. 216-
218).

Em vista disso, a defesa interpôs agravo em recurso especial (fls. 221-243),
que não foi conhecido, por ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão que negou trânsito ao recurso especial (fls. 258-259). 

Neste regimental, o agravante sustenta que o óbice deve ser superado, além de
reiterar os argumentos apresentados no apelo nobre (fls. 264-291).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do agravo
(fls. 902-905). 

É o relatório.

VOTO

No caso dos autos, o agravo em recurso especial interposto pelo ora recorrente
não foi conhecido, em razão da falta de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, qual seja, a incidência da Súmula n. 115, STJ. 

Neste regimental, em vez de enfrentar devidamente as razões que levaram ao
não conhecimento da irresignação anterior, a defesa apenas reiterou os argumentos
lançados na petição do recurso especial, além de sustentar que houve o
prequestionamento das matérias debatidas e ocorreu divergência jurisprudencial. Nada
foi tratado acerca do óbice da Súmula n. 115, STJ (fls. 264-291).

Ocorre que, de acordo com o princípio da dialeticidade, o recurso deve
impugnar concreta e especificamente os fundamentos suficientes para manter a íntegra da
decisão impugnada, demonstrando, ponto a ponto, os motivos do eventual desacerto do
julgado contestado.

Registro que, para que seja afastada a incidência da Súmula n. 115, STJ, cabe
à defesa comprovar que a representação processual do recorrente encontra-se
devidamente estabelecida, o que não ocorreu.
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Portanto, se a fundamentação é deficiente, incide a Súmula n. 182, STJ: "é
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada". Nesse sentido:

 
"[...] I - A ausência de impugnação específica e

pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o
conhecimento do recurso por violação ao princípio da dialeticidade,
sendo insuficientes as assertivas de que os requisitos foram preenchidos
ou a reiteração do mérito da controvérsia. Incidência da Súmula n.º 182
do STJ. Precedentes. [...]" (AgRg no AREsp n. 2.215.484/SP, Quinta
Turma, de minha relatoria, DJe de ).12/6/2023

 
"[...] 1. A falta de impugnação específica aos fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do
agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I,
do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia. [...]" (AgRg
no AREsp n. 2.225.453/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, DJe de ).13/3/2023

 
"[...] Desse modo, em razão da ausência de dialeticidade

recursal, incide a Súmula n. 182 do STJ, a inviabilizar o conhecimento
do pedido[...]" (AgRg no AREsp n. 2.295.338/SC, Sexta Turma, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de ).27/6/2023

 
 

Cumpre ainda referir que a falta de prequestionamento não serviu de base para
o Tribunal de origem negar trânsito ao recurso especial, e, também, que o apelo nobre
não foi interposto com base em alegado dissídio interpretativo.

Assim, haja vista a ofensa ao princípio da dialeticidade, por ausência de
impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada, inviável
o conhecimento do recurso ora em análise.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0407646-9 AREsp 2.778.445 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15036361420238260544

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W L S 
ADVOGADOS : LINCOLN DETILIO  - SP242820

 FELIPE MANTOVANI  - SP409077
 ÁGATA CRISTINA GONÇALVES  - SP432959

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W L S 
ADVOGADOS : LINCOLN DETILIO  - SP242820

 FELIPE MANTOVANI  - SP409077
 ÁGATA CRISTINA GONÇALVES  - SP432959

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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